
 
Rio de Janeiro, 14 de outubro de 2013 - Edição nº 162 

 
 

Edição de Legislação 

Verbete Sumular 

Notícias STF 
Notícias STJ 
Notícias CNJ 

Súmula da Jurisprudência TJERJ 
Teses Jurídicas do TJERJ 

Avisos do Banco 
do Conhecimento PJERJ 

 Informativo do STF nº 718  
 Informativo do STJ nº 527  

 Boletins SEDIF anteriores 
 

 JURISPRUDÊNCIA 
 Ementário de Jurisprudência Cível nº 40 

 Embargos Infringentes 

 Julgados Indicados 

                            Outros Links: 

 
 
Atos Oficiais 
Informes de Referências Doutrinárias 
Sumários-Correntes de Direito 
Revista Jurídica 
Revista Direito em Movimento (EMERJ) 
 

 

EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO* 
 

Lei Estadual nº 6553, de 09 de outubro de 2013 - Obriga os jornais, revistas, as pessoas jurídicas que comercializam produtos 
ou serviços pela internet e demais meios de comunicação a exigir, dos anunciantes, que lhes informem os seus endereços, de 
forma a possibilitar sua identificação e acesso aos mesmos. 

Fonte: Alerj 

VOLTAR AO TOPO 

VERBETE SUMULAR * 
 

SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

NOVOS VERBETES 
 
Nº 299 
 
MULTA IMPOSTA PELO TRIBUNAL DE CONTAS 
PROPOSITURA DE EXECUÇÃO FISCAL 
LEGITIMIDADE DA FAZENDA ESTADUAL 
 
“Nas hipóteses em que as multas impostas pelo Tribunal de Contas possuírem a natureza jurídica de imputação de 
débito por infringência de normas da Administração Financeira e Orçamentária, decorrente de seu Poder Sancionador, 
a legitimidade para cobrar os créditos é da Fazenda que mantém o referido Órgão, enquanto as sanções objetivando o 
ressarcimento ao erário são de competência do ente público cujo patrimônio foi atingido.”  
 
REFERÊNCIA: Uniformização de Jurisprudência nº. 0067343-91.2012.8.19.0000 - Julgamento em 15/07/2013 – Relator: 
Desembargador Reinaldo Pinto Alberto Filho. Votação por maioria. 

Fonte: DJERJ/TJERJ 

VOLTAR AO TOPO 

NOTÍCIAS STF* 
 

 
Sem conteúdo aplicável ao PJERJ 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ* 
 

Advogados podem receber antes dos clientes em execução contra a Fazenda Pública  
 
Os advogados podem receber os honorários sucumbenciais por meio da requisição de pequeno valor (RPV), nos processos 
contra a Fazenda Pública, mesmo quando o crédito principal, referente ao valor da execução, seja pago ao seu cliente por 
precatório.  
 
Esse foi o entendimento da maioria dos ministros da Primeira Seção ao julgar recurso especial do Instituto Nacional do Seguro 
Social. O recurso contestava acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região que autorizou o desmembramento da 
execução, permitindo que o crédito relativo aos honorários advocatícios fosse processado mediante RPV, enquanto o crédito 
principal sujeitou-se à sistemática do precatório.  
 
Devido à grande quantidade de recursos sobre esse assunto, o relator, ministro Castro Meira (aposentado em setembro), 
submeteu o feito ao rito dos recursos repetitivos, previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil. Dessa forma, a posição 
do STJ em relação ao tema orienta a solução de casos idênticos e impede que sejam admitidos recursos contra esse 
entendimento.  
 
Após o voto do ministro Castro Meira, proferido em agosto, no sentido de confirmar a tese do tribunal de origem, o ministro 
Benedito Gonçalves pediu vista e apresentou voto divergente, no que foi acompanhado pelos ministros Arnaldo Esteves, 
Sérgio Kukina e Eliana Calmon. A maioria, no entanto, acompanhou a posição do ministro Meira.  
 
O INSS alegou que os artigos 17, parágrafo 3º, da Lei 10.259/01 e 128, parágrafo 1º, da Lei 8.213/91, legislação 
infraconstitucional aplicável à matéria, indicam que o valor executado contra a Fazenda Pública deve ser pago de forma 
integral e pelo mesmo rito, conforme o valor da execução.  
 
Como a RPV e o precatório judicial possuem prazos diversos de pagamento, esse fato, segundo o INSS, beneficia o advogado, 
que irá satisfazer seu crédito muito antes do próprio cliente, que receberá o crédito principal por precatório, “situação 
teratológica que merece reforma pela via recursal”.  
 
A autarquia argumentou ainda que os honorários configuram verba acessória e, assim, devem seguir a “sorte da verba 
principal”, nos termos do artigo 92 do Código Civil.  
 
Segundo Castro Meira, os honorários advocatícios de qualquer espécie pertencem ao advogado, e “o contrato, a decisão e a 
sentença que os estabelecem são títulos executivos, que podem ser executados autonomamente”.  
 
De acordo com o relator, sendo o advogado titular da verba de sucumbência, ele assume também a posição de credor da parte 
vencida, independentemente de haver crédito a ser recebido pelo seu constituinte, o que ocorre, por exemplo, nas ações 
declaratórias ou nos casos em que o processo é extinto sem resolução de mérito.  
 
O ministro explicou que os honorários são considerados créditos acessórios porque não são o bem imediatamente perseguido 
em juízo, e “não porque dependem, necessariamente, de um crédito dito principal”. Dessa forma, para ele, é errado afirmar que 
a natureza acessória dos honorários impede a adoção de procedimento distinto do utilizado para o crédito principal.  
 
Conforme o exposto no artigo 100, parágrafo 8º, da Constituição, Castro Meira acredita que o dispositivo não proíbe, “sequer 
implicitamente”, que a execução dos honorários se faça sob regime diferente daquele utilizado para o crédito “principal”.  
 
Para ele, a norma tem por propósito evitar que o credor utilize “de maneira simultânea – mediante fracionamento ou repartição 
do valor executado – de dois sistemas de satisfação do crédito: requisição de pequeno valor e precatório”.  
 
Acrescentou que o fracionamento proibido pela norma constitucional faz referência à titularidade do crédito. Por isso, um 
mesmo credor não pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. Entretanto, para o ministro, “nada 
impede que dois ou mais credores, incluídos no polo ativo de uma mesma execução, possam receber seus créditos por 
sistemas distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a cada qual”.  
 
O melhor entendimento sobre o assunto, segundo a Seção, é que não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para 
que os honorários advocatícios, quando não excederem o valor limite, possam ser executados mediante RPV, mesmo que o 
crédito tido como principal siga o regime dos precatórios.  
 
Processo: REsp.1347736 
Leia mais... 
 
Delegação de competência para Justiça estadual não alcança ação indenizatória contra empresa federal  
 
Mesmo nas localidades onde não há vara da Justiça Federal, o juízo estadual não tem competência para processar ação 
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indenizatória contra empresa pública federal, por falta de previsão legal específica. Com esse entendimento, a Segunda Seção 
anulou sentença dada por juiz estadual em ação de indenização ajuizada contra a Caixa Econômica Federal, em virtude de 
suposto saque indevido de dinheiro aplicado em poupança.  
 
Ao julgar conflito de competência para definir a quem caberia decidir sobre a apelação contra a sentença do juiz estadual, a 
Seção entendeu que não poderia ser ao Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5), pois a Justiça Federal não é 
competente para o caso.  
 
Contudo, seguindo o voto da relatora, ministra Nancy Andrighi, o colegiado entendeu que declarar a competência do Tribunal 
de Justiça de Alagoas para julgar a apelação, sem que seja competente para julgá-la no mérito, podendo apenas anular a 
sentença, só iria atrasar a solução do caso. Assim, a Seção optou por anular diretamente os atos praticados pelo juízo 
estadual, conforme admitido pelo artigo 122 do Código de Processo Civil, e determinou a remessa do caso à Justiça Federal.  
 
A Constituição, no artigo 109, parágrafos 3º e 4º, determina que, quando a comarca não for sede de vara de juízo federal, as 
causas previdenciárias serão julgadas por juiz estadual, com recurso para o Tribunal Regional Federal com jurisdição na área. 
O mesmo pode acontecer com causas de outra natureza, desde que haja permissão legal.  
 
No caso analisado pela Segunda Seção, o juízo estadual, com base na delegação constitucional de competência, processou e 
julgou a ação indenizatória contra a CEF. Ele afastou a alegação de incompetência absoluta suscitada pela CEF e condenou a 
instituição bancária ao pagamento de R$ 1 mil, a título de danos materiais, e de R$ 14 mil, para compensar os danos morais.  
 
Ao receber a apelação, o TJAL entendeu que ela deveria ser julgada pelo TRF5, competente para analisar recurso contra 
decisão de juiz estadual imbuído de jurisdição federal.  
 
O conflito de competência no STJ foi suscitado pelo TRF5, que considerou que a competência para julgar a apelação seria do 
TJAL, na medida em que não se trata de matéria previdenciária.  
 
“Da análise dos artigos 108 e 109 da Constituição, observa-se que este tribunal é incompetente para julgar apelação interposta 
de decisão de juiz estadual, não imbuído de jurisdição federal, pois não se trata de matéria previdenciária prevista no artigo 
109, mas de possível reparação civil por supostos danos materiais e morais”, assinalou a decisão do TRF5.  
 
Em seu voto, a ministra Nancy Andrighi afirmou que, devido à inexistência de previsão legal que permita à Justiça estadual, no 
exercício da competência delegada, processar e julgar ação indenizatória em que figure como ré empresa pública federal, 
como a CEF, prevalece a regra do artigo 109, inciso I, da Constituição.  
 
Segundo o inciso, compete aos juízes federais processar e julgar “as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa 
pública federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de falência, as de 
acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho”.  
 
A ministra Andrighi ressaltou que, uma vez estabelecida a competência da Justiça Federal, deve-se considerar, porém, que o 
TRF5 não é competente para julgar recurso interposto contra decisão proferida por juiz estadual não investido de jurisdição 
federal.  
 
“Na hipótese dos autos, em que a ação já foi julgada pelo juízo incompetente, a solução mais consentânea com os princípios 
da celeridade e da economia processual consiste em anular os atos praticados pelo juízo estadual, remetendo-se os autos ao 
juízo competente”, decidiu a ministra.  
 
Ela mencionou precedentes da Segunda Seção no sentido de que o princípio constitucional da razoável duração do processo 
respalda decisões do STJ que anulam diretamente a sentença proferida por juízes incompetentes.  
 
Determinar que o TJAL (que não tem competência para julgar o mérito da ação) julgue a apelação apenas para proferir uma 
decisão previsível (a anulação da sentença) seria, segundo a ministra, “prezar demais pela forma, em detrimento da efetividade 
do processo”.  
 
Processo: CC.122253 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO PJERJ* 
 

Sem conteúdo 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  
EMBARGOS INFRINGENTES* 

 

Sem conteúdo 

Fonte: TJERJ 
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JULGADOS INDICADOS* 
 

0023983-66.2009.8.19.0209 – Rel. Des. Alexandre Freitas Câmara – j. 09/10/2013 – p. 14/10/2013 
 
Agravos Internos. Apelação Cível. Direito do consumidor. Atraso na entrega de imóvel. Presunção de cabimento de 
indenização por lucros cessantes em razão do que os demandantes aufeririam com a locação do imóvel. Jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Reforma da decisão monocrática do Relator nesse ponto. Impossibilidade de aplicação do 
percentual previsto na cláusula contratual nº 7.6, que trata de rescisão do contrato e não de lucro cessante. Liquidação por 
arbitramento, na qual não se poderá encontrar valor superior ao máximo postulado pelos promitentes compradores, sob pena 
de se proferir decisão ultra petita. Dano moral fixado em quinze mil reais para cada autor. Manutenção do valor fixado. Parcial 
provimento do primeiro recurso e desprovimento do segundo.  

Fonte: Segunda Câmara Cível 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

 
DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUB - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 
SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ)  

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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